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NOME DO CURSO:  

Inovação na Administração Pública 

Domine as principais metodologias, ferramentas e estratégias de 

inovação no setor público para transformar a gestão governamental 

e otimizar serviços ao cidadão. Este programa abrange desde o 

design de políticas públicas e transformação digital até a 

implementação de laboratórios de inovação, ecossistemas 

GovTech, compras públicas inovadoras e inteligência artificial. 

Aprenda a lidar com desafios regulatórios, gestão de riscos, 

mudança cultural e mensuração de impacto, aplicando frameworks 

modernos para modernizar a burocracia governamental com 

eficiência e transparência. 

#InovacaoPublica #GestaoPublica #GovTech 

#TransformacaoDigital #SetorPublico #PoliticasPublicas 

#ServicoPublico #LaboratorioDeInovacao #DesignPublico 

#ModernizacaoAdministrativa 

O QUE VOCÊ VAI APRENDER: 

• Fundamentos teóricos e normativos da inovação aplicada ao 

setor público. 

• Metodologias ágeis, Design Thinking e abordagens centradas 

no cidadão para o setor governamental. 

• Estratégias para a estruturação e operacionalização de 

Laboratórios de Inovação Pública. 
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• Mecanismos de contratação e compras públicas para 

inovação sob o Marco Legal das Startups. 

• Arquitetura e implementação de projetos de transformação 

digital e governo digital. 

• Aplicação ética e governança de Inteligência Artificial e 

análise de dados na gestão pública. 

• Modelos de financiamento, captação de recursos e parcerias 

ecossistêmicas no setor público. 

• Estratégias de gestão da mudança, liderança inovadora e 

superação da aversão ao risco na burocracia. 

PÚBLICO-ALVO: 

• Servidores públicos das esferas federal, estadual e municipal 

interessados em modernizar processos e serviços. 

• Gestores, diretores e ocupantes de cargos comissionados na 

administração direta e indireta. 

• Consultores, pesquisadores e especialistas em políticas 

públicas e gestão governamental. 

• Empreendedores e gestores de GovTechs que buscam atuar 

em parceria com o governo. 

• Profissionais do direito público, controle interno e externo 

focados em inovação e segurança jurídica. 

Módulo 1: Fundamentos da Inovação no Setor Público 

Aula 1.1: Conceito e Evolução da Inovação Governamental 
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A evolução da inovação na administração pública reflete a transição 

contínua de modelos burocráticos tradicionais para estruturas 

orientadas a resultados e valor público. Historicamente, a 

administração pública Weberiana esteve focada na legalidade 

formal, no controle de processos e na previsibilidade, fatores que 

frequentemente desestimularam a experimentação. Com o advento 

da Nova Gestão Pública nas últimas décadas do século vinte, foram 

introduzidos conceitos de eficiência, produtividade e orientação ao 

cliente importados do setor privado. Atualmente, o paradigma da 

Governança Pública Integrada coloca a inovação como um 

imperativo central, no qual o setor público não apenas responde às 

demandas sociais, mas co-cria soluções em rede com a sociedade 

civil e o setor privado. 

Na prática operacional, compreender essa evolução permite ao 

gestor identificar quais traços culturais da burocracia tradicional 

ainda impedem o avanço de novas metodologias. A aplicação 

prática envolve o alinhamento entre conformidade legal e busca por 

eficiência, utilizando a inovação como meio para resolver problemas 

complexos que os métodos convencionais não conseguem 

endereçar. Um erro comum nas organizações públicas é encarar a 

inovação como uma mera adoção de tecnologia, ignorando a 

necessidade de reestruturação de processos e capacitação de 

pessoal. O impacto profissional dessa compreensão conceitual 

traduz-se em uma liderança mais estratégica, capaz de formular 

propostas fundamentadas que dialogam diretamente com as 

diretrizes do governo e as necessidades da população. 
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Aula 1.2: Modelos de Administração Pública e o Papel da Inovação 

Os diferentes modelos de gestão pública influenciam diretamente a 

capacidade de uma instituição em inovar. O modelo patrimonialista, 

caracterizado pela confusão entre o público e o privado, é 

totalmente incompatível com a inovação sistemática. O modelo 

burocrático rígido, por sua vez, prioriza a norma sobre o resultado, 

criando um ambiente avesso ao risco onde falhar é severamente 

punido. Já o modelo da Nova Gestão Pública prioriza metas e 

indicadores, mas pode focar excessivamente na eficiência 

financeira em detrimento do impacto social de longo prazo. Por fim, 

o modelo de Valor Público foca no cidadão como o árbitro final da 

qualidade do serviço estatal, sendo o ambiente mais propício para o 

desenvolvimento de soluções inovadoras contínuas. 

Na implementação do modelo de Valor Público, a equipe de gestão 

deve avaliar constantemente se as entregas governamentais 

atendem com efetividade aos anseios coletivos. A aplicação prática 

exige a mensuração de satisfação do usuário e a flexibilização de 

procedimentos operacionais dentro dos limites legais. Gestores 

frequentemente cometem o erro de replicar soluções corporativas 

privadas sem considerar os princípios de impessoalidade e 

universalidade exigidos no serviço público. Entender a fundo essas 

dinâmicas operacionais capacita o profissional a propor alterações 

na governança interna que legitimem a experimentação, garantindo 

segurança jurídica ao mesmo tempo em que eleva o nível da 

prestação de serviços. 

Aula 1.3: Especificidades, Desafios e Barreiras no Setor Público 
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Inovar no setor público é substancialmente diferente de inovar no 

setor privado devido às restrições regulatórias, ao controle estrito e 

à ausência da dinâmica de mercado como direcionador principal. O 

setor privado é impulsionado pela concorrência e pela busca do 

lucro, enquanto o setor público é regido pelo princípio da legalidade, 

onde o administrador só pode fazer o que a lei expressamente 

autoriza. Além disso, a rotatividade de cargos comissionados, a 

descontinuidade política e a aversão ao risco gerada pela 

fiscalização dos órgãos de controle criam barreiras estruturais 

significativas para a adoção de novas práticas e tecnologias. 

Para superar esses obstáculos, o agente público precisa dominar a 

engenharia institucional de seu órgão, desenvolvendo justificativas 

técnicas sólidas e construindo consensos com as áreas jurídicas e 

de controle interno. A prática demonstra que antecipar as dúvidas 

dos órgãos fiscalizadores e fundamentar os projetos com base na 

literatura e em dados concretos reduz consideravelmente a 

resistência institucional. Um erro recorrente é ignorar a cultura 

organizacional local, tentando impor inovações de cima para baixo 

sem o engajamento dos servidores de carreira. Superar essas 

barreiras fortalece a reputação do profissional como um articulador 

de mudanças sustentáveis dentro da máquina pública. 

Aula 1.4: O Valor Público como Propósito da Inovação 

A criação de valor público representa a meta final de qualquer 

iniciativa de inovação dentro da administração estatal. Esse 

conceito abrange não apenas a eficiência dos serviços prestados, 

mas também o fortalecimento da confiança nas instituições 
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governamentais, a promoção da igualdade de acesso e a melhoria 

efetiva da qualidade de vida dos cidadãos. Diferente do conceito 

privado de valor, focado no retorno financeiro aos acionistas, o valor 

público mensura a eficácia com que o estado resolve problemas 

coletivos complexos e atende às expectativas democráticas da 

sociedade. 

A operacionalização desse conceito exige a definição clara de 

indicadores sociais e de desempenho que vão além das métricas 

orçamentárias tradicionais. Na prática, um projeto de inovação deve 

demonstrar detalhadamente como a nova abordagem trará 

economia de tempo para o cidadão, maior transparência ou 

ampliação do acesso a direitos fundamentais. Gestores públicos 

cometem falhas graves quando desenvolvem soluções focadas na 

conveniência da própria burocracia e não na experiência do usuário 

final. Dominar a mensuração do valor público habilita o servidor a 

estruturar projetos de impacto duradouro que sobrevivem a 

transições de governos. 

Aula 1.5: Tendências Globais e a Agenda OCDS para Inovação 

Pública 

A Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico 

estabeleceu diretrizes e recomendações que norteiam a inovação 

pública globalmente. Essas diretrizes enfatizam a necessidade de 

capacitação contínua, a criação de espaços de experimentação 

seguros e o uso ostensivo de dados para a tomada de decisões. As 

tendências globais apontam para governos orientados por dados, 

digitalização profunda de serviços públicos, uso responsável de 
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algoritmos e a colaboração aberta com ecossistemas de inovação 

social e acadêmica para a resolução de desafios globais e locais. 

Adotar esses padrões internacionais requer o alinhamento das 

políticas públicas locais aos marcos conceituais consolidados pela 

comunidade internacional. Na prática, a aplicação envolve o 

diagnóstico das maturidades digitais e institucionais dos órgãos e a 

incorporação das recomendações internacionais nos planos 

plurianuais de gestão. Um erro comum é a tentativa de transpor 

frameworks internacionais sem a devida adaptação à realidade 

socioeconômica e jurídica local. A apropriação dessas tendências 

globais eleva o patamar técnico do gestor público, qualificando-o 

para liderar processos de modernização institucional em nível 

avançado. 

Módulo 2: Design Thinking e Abordagens Centradas no Cidadão 

Aula 2.1: Princípios do Design Thinking Aplicados ao Governo 

O Design Thinking é uma abordagem centrada no ser humano que 

busca resolver problemas complexos por meio de empatia, 

colaboração e experimentação rápida. No contexto do setor público, 

essa metodologia desloca o foco da eficiência estritamente 

burocrática para a verdadeira necessidade do cidadão que utiliza os 

serviços estatais. A aplicação dessa filosofia rompe com a tradição 

do planejamento top-down, onde as soluções são concebidas 

dentro de gabinetes sem a escuta direta da população afetada 

pelas políticas públicas. 
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Na prática operacional, a utilização do Design Thinking exige o 

envolvimento direto dos usuários e dos servidores da linha de frente 

na co-criação de soluções. O ciclo de empatia, definição, ideação, 

prototipagem e teste deve ser adaptado à linguagem e às limitações 

dos processos governamentais. Um erro frequente é tratar o Design 

Thinking como um evento isolado de ideação ou workshops 

pontuais, sem desdobramento em implementação real e 

reformulação de fluxos institucionais. O domínio dessa abordagem 

capacita o profissional a desenhar serviços mais acessíveis, 

intuitivos e eficazes, reduzindo custos operacionais causados por 

retrabalho. 

Aula 2.2: Mapeamento de Empatia e Pesquisa Qualitativa com 

Cidadãos 

A realização de pesquisas qualitativas e o mapeamento de empatia 

são fundamentais para entender as dores, necessidades e 

comportamentos dos usuários dos serviços públicos. Diferente da 

estatística quantitativa tradicional, essa etapa busca compreender 

os fatores emocionais, sociais e práticos que influenciam a 

interação do cidadão com a administração pública. Ferramentas 

como mapas de empatia ajudam as equipes técnicas a visualizar o 

que o usuário ouve, vê, pensa, sente e faz ao tentar acessar um 

direito ou serviço estatal. 

Para aplicar essas ferramentas com rigor técnico no setor público, o 

pesquisador deve conduzir entrevistas em profundidade e 

observações de campo respeitando a privacidade dos dados e a 

ética na pesquisa governamental. As informações coletadas servem 
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como base sólida para fundamentar mudanças em processos 

administrativos e plataformas digitais. O erro mais comum é assumir 

previamente as respostas dos usuários com base em premissas 

burocráticas internas, anulando a objetividade da pesquisa. A 

habilidade de mapear com precisão a experiência do cidadão 

transforma o modo como as políticas públicas são fundamentadas e 

executadas. 

Aula 2.3: Jornada do Usuário nos Serviços Públicos 

A jornada do usuário é uma ferramenta visual que detalha todas as 

etapas, pontos de contato e interações que um cidadão vivencia 

para alcançar determinado objetivo junto ao Estado. Essa análise 

longitudinal permite identificar gargalos burocráticos, redundâncias 

no atendimento, prazos excessivos e lacunas de comunicação que 

geram insatisfação e ineficiência. No setor público, a jornada 

frequentemente envolve múltiplos órgãos e departamentos, 

tornando o mapeamento essencial para a integração de serviços. 

A construção de uma jornada do usuário eficiente exige a coleta de 

dados de atendimento e a participação ativa dos servidores 

operacionais que lidam diariamente com as demandas. Com base 

no mapa da jornada atual, a equipe projeta a jornada desejada, 

eliminando etapas desnecessárias e integrando sistemas de 

informação. Um erro crítico é mapear apenas a perspectiva do 

sistema interno e ignorar as dificuldades reais do cidadão, como 

deslocamento e documentação excessiva. O domínio dessa 

ferramenta permite ao gestor simplificar a burocracia e redesenhar 

serviços digitais focados na fluidez do atendimento. 
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Aula 2.4: Prototipagem de Baixa e Alta Fidelidade no Setor Público 

A prototipagem é a prática de transformar ideias conceituais em 

representações tangíveis e testáveis antes de realizar investimentos 

financeiros expressivos na implementação definitiva. No ambiente 

público, onde o recurso é escasso e a responsabilidade fiscal é 

rigorosa, prototipar reduz drasticamente os custos do erro. Os 

protótipos podem variar de baixa fidelidade, como desenhos em 

papel e simulações de cenários, até alta fidelidade, como versões 

funcionais preliminares de aplicativos ou cenários reais de 

atendimento pilotados em pequena escala. 

A aplicação da prototipagem no setor público deve ser conduzida 

com transparência e clareza para com os usuários participantes, 

deixando evidente que se trata de um teste em desenvolvimento. 

Essa etapa permite validar hipóteses, coletar feedbacks valiosos e 

corrigir falhas operacionais com baixo custo. O erro mais comum é 

investir massivamente no desenvolvimento final de sistemas sem 

antes testar protótipos funcionais com a população. Dominar as 

técnicas de prototipagem confere ao gestor público maior agilidade 

na entrega de soluções e maior segurança na alocação de 

orçamentos públicos. 

Aula 2.5: Co-criação e Participação Social na Formulação de 

Soluções 

A co-criação na administração pública envolve a colaboração direta 

entre servidores, cidadãos, especialistas, organizações da 

sociedade civil e setor privado para a resolução participativa de 
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problemas comunitários. Esse modelo supera a consulta pública 

passiva e promove um ambiente de trabalho conjunto onde a 

inteligência coletiva é aproveitada na elaboração de políticas e 

serviços públicos. A participação social fortalece a legitimidade 

democrática e garante que as soluções atendam com precisão à 

realidade dos afetados. 

A condução de oficinas de co-criação exige do facilitador 

governamental habilidades de mediação, neutralidade e 

metodologias estruturadas de design colaborativo. É necessário 

criar um ambiente inclusivo onde a assimetria de poder entre 

Estado e cidadão seja minimizada para gerar contribuições 

autênticas. Um erro comum é promover eventos de co-criação 

apenas como ato formal sem o compromisso institucional de 

incorporar as contribuições geradas na solução final. O profissional 

capacitado em co-criação torna-se capaz de mobilizar e engajar 

partes interessadas diversas para solucionar desafios públicos de 

alta complexidade. 

Módulo 3: Laboratórios de Inovação no Setor Público 

Aula 3.1: Modelos, Estrutura e Arquitetura Institucional de i-Labs 

Os Laboratórios de Inovação no setor público, comumente 

chamados de i-Labs, são unidades dedicadas a promover a 

experimentação, o teste de novas tecnologias e o desenvolvimento 

de soluções para desafios de gestão e prestação de serviços. 

Essas estruturas podem variar em relação à sua autonomia e 

localização, atuando como unidades centrais de governo, núcleos 
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setoriais dentro de ministérios ou secretarias, ou em parceria com 

universidades e centros de pesquisa. A definição da arquitetura 

institucional de um laboratório determina seu alcance, sua 

capacidade de articulação e a sua sustentabilidade a longo prazo. 

Para estruturar um i-Lab de forma eficiente, a gestão deve definir o 

seu mandato legal, sua governança interna, sua alocação 

orçamentária e o perfil das equipes, que idealmente devem ser 

multidisciplinares. A aplicação prática envolve a criação de um 

regimento interno flexível que permita metodologias diferenciadas 

de trabalho sem descumprir o arcabouço normativo do órgão. Um 

erro frequente é isolar o laboratório da rotina das demais áreas da 

instituição, transformando-o em uma ilha de criatividade sem 

impacto nos processos core do governo. A correta arquitetura 

institucional permite ao profissional posicionar o laboratório como 

um catalisador de inovação para toda a organização. 

Aula 3.2: Metodologias e Ferramentas para Laboratórios Públicos 

Os laboratórios públicas utilizam um conjunto diversificado de 

metodologias e ferramentas, combinando abordagens do Design 

Thinking, ciência de dados, ciências comportamentais, 

metodologias ágeis e prototipagem rápida. A flexibilidade 

metodológica é o principal ativo de um i-Lab, permitindo adaptar o 

ferramental conforme a natureza do problema enfrentado, seja ele a 

simplificação de um formulário burocrático ou o redesenho de uma 

política pública de grande escala. O uso de ferramentas visuais 

como canvas de projeto e mapas de atores facilita a comunicação 

entre diferentes perfis de profissionais. 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

A implementação prática dessas metodologias requer 

instrumentalizar a equipe com técnicas avançadas de facilitação, 

análise de dados e pesquisa com usuários. É fundamental que as 

ferramentas sejam compreendidas não como fins em si mesmas, 

mas como meios para acelerar entregas concretas e validadas. O 

erro recorrente é a aplicação rígida de metodologias acadêmicas ou 

privadas sem a devida adaptação ao ritmo e às exigências formais 

da administração pública. O conhecimento detalhado desse 

ecossistema metodológico habilita o gestor a liderar projetos de alta 

produtividade dentro de espaços de experimentação. 

Aula 3.3: Gestão de Projetos de Inovação e Portfólio em i-Labs 

Gerenciar o portfólio de um laboratório de inovação pública exige 

um equilíbrio rigoroso entre projetos de impacto imediato e 

iniciativas de alto risco e longo prazo. Diferente da gestão 

tradicional de projetos governamentais, focada no cumprimento 

estrito de escopo e cronograma engessados, a gestão de inovação 

trabalha com incertezas e iterações constantes. O portfólio deve ser 

diversificado para incluir melhorias incrementais em processos 

existentes e inovações disruptivas em políticas e serviços. 

Na prática operacional, o gestor de um i-Lab precisa utilizar painéis 

de controle dinâmicos, definir etapas de validação e estabelecer 

critérios claros para a continuidade ou cancelamento de projetos 

inviáveis. Cancelar um projeto que não atingiu os resultados 

esperados durante a fase de prototipagem deve ser visto como um 

uso eficiente dos recursos públicos, evitando gastos com soluções 

ineficazes. O erro comum é a relutância em interromper projetos 
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fracassados por receio de sanções ou desgastes políticos. A 

maestria na gestão do portfólio confere maturidade ao laboratório e 

assegura a otimização contínua dos recursos investidos. 

Aula 3.4: Avaliação de Impacto e Métricas para Laboratórios de 

Inovação 

A mensuração de resultados em laboratórios de inovação pública é 

indispensável para demonstrar o retorno do investimento e garantir 

a legitimidade da unidade frente aos órgãos de controle e à alta 

administração. As métricas tradicionais da administração pública, 

centradas apenas em execução orçamentária e volume de 

processos, são insuficientes para capturar o impacto da 

experimentação. A avaliação deve combinar indicadores de 

produto, como quantidade de protótipos e testes realizados, com 

indicadores de resultado, como redução de tempo de atendimento, 

satisfação do cidadão e economia de recursos orçamentários. 

A implementação de um sistema robusto de avaliação envolve o 

estabelecimento de métricas de linha de base antes da intervenção 

e o acompanhamento contínuo dos dados pós-implementação. A 

utilização de métodos quantitativos e qualitativos de avaliação 

garante uma visão holística dos ganhos gerados pela inovação. O 

erro frequente é a ausência de coleta de dados no início dos 

projetos, o que impede a demonstração concreta dos benefícios 

alcançados ao final da intervenção. A capacidade de mensurar o 

impacto com rigor metodológico consolida a credibilidade dos 

laboratórios de inovação no setor público. 
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Aula 3.5: Sustentabilidade, Institucionalização e Escalonamento de 

Projetos 

Um dos maiores desafios enfrentados pelos laboratórios de 

inovação é a transferência das soluções validadas para a rotina 

operacional das secretarias e ministérios de origem, processo 

conhecido como escalonamento. Além disso, garantir a 

sustentabilidade institucional do próprio laboratório frente às trocas 

de gestão e mudanças políticas exige uma estratégia bem 

fundamentada de comunicação e ancoragem normativa. Um i-Lab 

não deve ser o executor final do serviço, mas sim o catalisador da 

mudança. 

A operacionalização do escalonamento exige que o laboratório 

envolva a área demandante desde o primeiro dia do projeto, 

garantindo o sentimento de pertencimento e capacitando a equipe 

operacional para gerir a nova solução. A institucionalização envolve 

a criação de portarias, decretos ou alterações regimentais que 

formalizem as novas práticas e a estrutura do laboratório. O erro 

comum é tentar transferir uma solução complexa sem o devido 

treinamento da equipe de linha de frente ou sem a infraestrutura 

necessária para suportá-la em grande escala. O domínio dessas 

estratégias assegura que a inovação não permaneça restrita ao 

laboratório, transformando a realidade do governo como um todo. 

Módulo 4: Transformação Digital no Governo (GovTech e E-

Government) 

Aula 4.1: Princípios e Arquitetura de Governo Digital 
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O Governo Digital transcende a mera informatização de processos 

analógicos, configurando uma reestruturação profunda da 

administração pública fundamentada no uso estratégico da 

tecnologia e dos dados. Os princípios fundamentais incluem o 

conceito de digital por padrão, onde os serviços já são concebidos 

originalmente para o ambiente digital, a interoperabilidade de 

sistemas, a unicidade de dados e a transparência ativa. A 

arquitetura de governo digital deve garantir acesso universal, 

inclusão, segurança da informação e facilidade de navegação para 

todos os cidadãos. 

A implantação de uma arquitetura digital exige a definição de 

padrões tecnológicos comuns, APIs abertas para integração de 

sistemas e a consolidação de identidades digitais únicas para a 

população. Na prática operacional, isso significa que o cidadão não 

deve ser obrigado a fornecer documentos que o próprio Estado já 

possui em suas bases de dados. Um erro grave é a digitalização da 

burocracia, traduzida na simples transposição de formulários em 

papel complexos para telas de computador sem o devido redesenho 

de processos. O profissional especializado em governo digital 

adquire a visão sistêmica necessária para integrar serviços 

fragmentados e modernizar a infraestrutura estatal. 

Aula 4.2: Identidade Digital, Interoperabilidade e Governança de 

Dados 

A identidade digital unificada e a interoperabilidade são as vigas 

mestras da transformação digital governamental. A identidade 

digital permite a verificação segura dos cidadãos para a prestação 
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de serviços personalizados e a assinatura de documentos oficiais. A 

interoperabilidade, por sua vez, refere-se à capacidade de 

diferentes sistemas e plataformas governamentais de trocarem 

dados e informações de maneira automatizada e segura, 

eliminando ilhas de informação na administração pública. 

A execução prática dessas soluções requer a adoção de padrões 

abertos de comunicação entre sistemas, a definição de diretrizes de 

governança de dados e a criação de cadastros base consolidados. 

É essencial estabelecer quem pode acessar qual dado, sob quais 

condições e para qual finalidade, respeitando rigorosamente a 

legislação de proteção de dados. Um erro frequente é o 

desenvolvimento de sistemas proprietários isolados por diferentes 

secretarias que não conversam entre si, gerando custos duplicados 

e ineficiência operacional. Dominar essas diretrizes capacita o 

gestor a liderar projetos de integração tecnológica em larga escala. 

Aula 4.3: O Fenômeno GovTech e o Ecossistema de Startups 

Públicas 

O ecossistema GovTech refere-se à interação entre startups, 

empresas de tecnologia e a administração pública para o 

desenvolvimento de soluções inovadoras voltadas para os desafios 

do setor público. Esse ecossistema combina a flexibilidade, a 

capacidade tecnológica e a agilidade das startups com a escala e o 

alcance do setor público. A emergência das GovTechs abrange 

áreas diversas, como gestão urbana, saúde pública, educação, 

arrecadação fiscal e transparência governamental. 
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Para interagir com esse ecossistema, o gestor público precisa 

compreender o funcionamento do mercado de tecnologia, mapear 

os atores relevantes e adaptar os mecanismos de prospeção de 

soluções. A aplicação prática envolve a realização de desafios 

abertos, eventos de inovação e o uso de chamamentos públicos 

específicos para identificar tecnologias emergentes aplicáveis aos 

problemas do governo. O erro comum é tentar adaptar contratos 

tradicionais de aquisição de TI corporativa para a compra de 

produtos inovadores de startups, o que inviabiliza a parceria. O 

conhecimento do universo GovTech permite ao servidor dinamizar a 

captação de tecnologias externas para a modernização estatal. 

Aula 4.4: Desburocratização e Redesenho de Serviços Públicos 

Digitais 

A simplificação e a desburocratização de serviços públicos digitais 

são premissas indispensáveis para garantir que a transformação 

tecnológica beneficie amplamente a sociedade. O redesenho de 

serviços envolve a eliminação de exigências cartorárias 

ultrapassadas, a redução de etapas de validação e a automação de 

decisões simples com base em regras de negócio claras. O objetivo 

principal é disponibilizar serviços simples, intuitivos e acessíveis em 

múltiplos dispositivos, especialmente smartphones. 

A aplicação prática do redesenho exige o mapeamento detalhado 

dos gargalos legais e operacionais de cada serviço, promovendo a 

alteração das normas infra-legais que sustentam a burocracia 

desnecessária. É necessário aplicar princípios de escrita simples e 

design de interface amigável para que qualquer cidadão possa 
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concluir suas solicitações sem auxílio técnico. Um erro frequente é 

focar na sofisticação tecnológica da interface sem simplificar a 

lógica jurídica e burocrática subjacente. O domínio da 

desburocratização qualifica o profissional a entregar serviços 

governamentais focados na eficiência e na facilidade de uso. 

Aula 4.5: Inclusão Digital, Acessibilidade e a Exclusão do Cidadão 

Conectado 

A transformação digital do governo traz o risco inerente de 

aprofundar a exclusão social caso os serviços não sejam 

desenhados considerando a heterogeneidade da população e a 

desigualdade no acesso à internet e a dispositivos tecnológicos. A 

inclusão digital e a acessibilidade para pessoas com deficiência não 

são recursos opcionais, mas requisitos legais e éticos fundamentais 

da administração pública. Um governo verdadeiramente digital deve 

garantir que nenhum cidadão seja privado do acesso a direitos e 

serviços devido à exclusão tecnológica. 

Na prática, os órgãos públicos devem implementar diretrizes 

rigorosas de acessibilidade web, desenhar plataformas otimizadas 

para consumo de dados reduzido e manter canais alternativos de 

atendimento assistido para populações vulneráveis. A avaliação de 

usabilidade deve incluir testes com usuários de diferentes níveis de 

escolaridade e capacidades físicas. O erro grave é o encerramento 

abrupto dos canais físicos de atendimento sem a devida garantia de 

acesso universal aos meios digitais. O profissional que domina a 

acessibilidade e a inclusão assegura que a modernização 

tecnológica fortaleça, em vez de fragilizar, a equidade social. 
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Módulo 5: Marco Legal, Compras Públicas e Contratação de 

Inovação 

Aula 5.1: O Marco Legal de Ciência, Tecnologia e Inovação no 

Brasil 

O arcabouço normativo de Ciência, Tecnologia e Inovação 

estabeleceu um novo paradigma jurídico para a interação entre o 

setor público, universidades, institutos de pesquisa e empresas 

privadas. Essa legislação introduziu flexibilidades importantes na 

contratação de serviços de P&D, na transferência de tecnologia, no 

compartilhamento de infraestrutura pública e na concessão de 

subvenções econômicas. O objetivo central é desburocratizar e 

incentivar o investimento em inovação como vetor de 

desenvolvimento econômico e social. 

A utilização prática desse marco exige que os procuradores 

jurídicos e gestores públicos compreendam a mudança na 

interpretação do princípio da legalidade, adotando uma postura 

mais proativa e orientada aos resultados da inovação. Os órgãos 

devem adaptar seus regulamentos internos para utilizar 

instrumentos como acordos de parceria e convênios de P&D. O erro 

comum é a aplicação de entendimentos jurídicos engessados e 

tradicionais sobre os novos instrumentos legais de inovação, 

paralisando projetos por excesso de formalismo. O domínio dessa 

legislação confere a segurança jurídica necessária para estruturar 

alianças estratégicas de inovação. 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

Aula 5.2: O Marco Legal das Startups e a Contratação de Inovação 

(CPSI) 

O Marco Legal das Startups introduziu no ordenamento jurídico 

brasileiro o Contrato Público de Solução Inovadora, um instrumento 

específico para a administração pública contratar startups e 

empresas inovadoras com rito licitatório simplificado e foco na 

resolução de desafios públicos. Esse mecanismo permite que o 

Estado contrate o teste e o desenvolvimento de soluções onde o 

objeto não é perfeitamente determinável no momento do edital, 

focando no problema a ser resolvido e não na especificação prévia 

da solução. 

A aplicação do CPSI exige a elaboração de editais baseados em 

desafios funcionais claros, a fixação de critérios de julgamento 

focados no potencial da solução e na maturidade da equipe, e a 

gestão de contratos orientada por metas flexíveis. O processo 

culmina na possibilidade de aquisição direta da solução 

desenvolvida sem a necessidade de nova licitação, dentro das 

margens financeiras previstas em lei. O erro recorrente é exigir das 

startups comprovações de atestados de capacidade técnica e 

requisitos patrimoniais idênticos aos das grandes corporações 

tradicionais. Dominar o CPSI permite ao gestor oxigenar a 

administração pública com tecnologias disruptivas do mercado. 

Aula 5.3: Encomendas Tecnológicas e Diálogo Competitivo 

A Encomenda Tecnológica é um instrumento de contratação direta 

voltado para situações de alto risco tecnológico, onde não existe 
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solução disponível no mercado e há necessidade de esforço de 

pesquisa e desenvolvimento para a sua criação. Paralelamente, o 

Diálogo Competitivo, introduzido pela nova Lei de Licitações, 

permite ao poder público realizar conversações com licitantes 

previamente selecionados para desenvolver alternativas capazes de 

atender às suas necessidades, contratando posteriormente a 

melhor proposta. 

A operacionalização desses instrumentos requer maturidade técnica 

para mapear o estado da arte do mercado, formalizar a justificativa 

do risco tecnológico e conduzir diálogos transparentes com os 

atores econômicos sem ferir a isonomia. Na Encomenda 

Tecnológica, a remuneração é vinculada ao esforço de pesquisa, e 

o insucesso técnico é uma possibilidade jurídica e operacional 

aceita. O erro comum é utilizar a Encomenda Tecnológica para a 

compra de produtos já existentes ou tentar conduzir o Diálogo 

Competitivo sem uma clara definição das necessidades 

institucionais. O domínio dessas ferramentas de contratação 

complexa posiciona o profissional na vanguarda da gestão de 

aquisições governamentais. 

Aula 5.4: Gestão de Riscos Jurídicos e a Atuação dos Órgãos de 

Controle 

A inovação pressupõe incerteza e a possibilidade de falha, 

elementos que historicamente colidem com a atuação fiscalizatória 

dos órgãos de controle interno e externo. Para superar o chamado 

apagão das canetas ou o direito administrativo do medo, é 

fundamental integrar a gestão de riscos jurídicos desde a 
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concepção dos projetos inovadores. A introdução das alterações na 

Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro reforçou a 

necessidade de considerar as dificuldades reais do gestor e as 

alternativas práticas disponíveis no momento da decisão. 

A prática operacional envolve a construção de processos 

administrativos transparentes, amplamente motivados, com 

matrizes de risco detalhadas que distribuem as responsabilidades 

entre o Estado e o contratado. O gestor deve envolver as 

assessorias jurídicas e, quando possível, os órgãos de controle 

preventivo no acompanhamento do desenho das soluções. O erro 

frequente é a ausência de fundamentação adequada sobre a 

incerteza tecnológica, deixando a decisão vulnerável a 

interpretações posteriores de irregularidade orçamentária. A 

capacidade de gerir riscos jurídicos assegura a proteção do 

administrador e a viabilidade dos projetos de inovação. 

Aula 5.5: Procedimento de Manifestação de Interesse e Parcerias 

Público-Privadas 

O Procedimento de Manifestação de Interesse permite à 

administração pública receber da iniciativa privada projetos, estudos 

e levantamentos necessários para a estruturação de concessões e 

Parcerias Público-Privadas. Essa ferramenta aproveita a 

capacidade técnica do mercado para modelar empreendimentos 

complexos sem custos imediatos para o erário público. No contexto 

da inovação, o PMI pode ser utilizado para desenhar modelos de 

negócios inovadores aplicados à infraestrutura e aos serviços 

públicos de grande porte. 
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A aplicação rigorosa do PMI exige o estabelecimento de 

chamamentos públicos com regras claras, garantindo a 

impessoalidade e a competitividade do processo final de licitação. O 

órgão público deve avaliar criticamente o material recebido, 

mantendo a independência no desenho final do edital da PPP ou 

concessão. O erro comum é a aceitação acrítica de projetos 

privados direcionados para defender interesses corporativos 

específicos em detrimento do interesse público. O profissional 

capacitado na condução de PMIs eleva a qualidade da modelagem 

de projetos de grande impacto socioeconômico. 

Módulo 6: Dados, Inteligência Artificial e Governança na Gestão 

Pública 

Aula 6.1: Governo Orientado a Dados (Data-Driven Government) 

O Governo Orientado a Dados refere-se à utilização sistemática e 

estratégica de dados e análises avançadas para embasar a 

formulação, implementação e avaliação de políticas públicas e a 

tomada de decisões administrativas. Esse paradigma substitui o 

planejamento baseado em intuição, pragmatismo empírico ou 

pressão política pela evidência empírica robusta. A coleta, o 

tratamento e a interoperabilidade dos dados governamentais 

permitem antecipar demandas sociais e otimizar a distribuição dos 

recursos públicos. 

A implementação prática requer o desenvolvimento de 

infraestruturas de dados integradas, a definição de dicionários de 

dados padronizados e a criação de painéis analíticos para os 
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tomada de decisão. As equipes operacionais devem ser 

capacitadas na leitura crítica e interpretação de dados para ajustar 

a prestação de serviços em tempo real. O erro frequente é a 

acumulação de grandes volumes de dados sem uma estratégia 

clara de governança, gerando repositórios isolados sem utilidade 

prática. O conhecimento da gestão orientada a dados capacita o 

servidor a fundamentar políticas públicas com maior precisão e 

impacto social. 

Aula 6.2: Aplicações de Inteligência Artificial e Algoritmos no Setor 

Público 

A Inteligência Artificial tem sido aplicada na administração pública 

para automação de processos repetitivos, detecção de fraudes, 

atendimento automatizado ao cidadão por chatbots, triagem de 

processos judiciais e alocação preditiva de recursos na segurança e 

saúde. O uso de algoritmos de aprendizado de máquina amplia 

substancialmente a capacidade operacional do Estado, permitindo 

processar volumes gigantescos de informações que seriam 

inviáveis por métodos manuais. 

Para aplicar a IA no setor público de forma eficaz, a instituição deve 

definir com clareza o problema operacional a ser resolvido, 

selecionar conjuntos de dados de treinamento representativos e 

validar continuamente a precisão dos modelos preditivos. A 

tecnologia deve atuar como uma ferramenta de apoio à decisão do 

servidor público, mantendo a supervisão humana em etapas 

críticas. O erro recorrente é a implementação de soluções de IA 

sofisticadas sem o devido alinhamento com os fluxos operacionais 
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da instituição, gerando sistemas subutilizados. Dominar as 

aplicações de IA permite ao gestor escalar a capacidade produtiva 

da máquina governamental. 

Aula 6.3: Ética, Transparência Algorítmica e Viés na Inteligência 

Artificial 

O uso de algoritmos de tomada de decisão no setor público traz 

desafios éticos profundos, incluindo o risco de reprodução e 

amplificação de vieses históricos e discriminações estruturais 

contidas nos dados de treinamento. A transparência algorítmica 

exige que o cidadão afetado por uma decisão automatizada possa 

compreender a lógica subjacente e contestar o resultado. O Estado 

deve garantir que o uso da tecnologia respeite os princípios da 

igualdade, impessoalidade e devido processo legal. 

A operacionalização da ética em IA exige a realização de auditorias 

algorítmicas periódicas, a implementação de mecânicas de 

explicabilidade e o monitoramento constante dos resultados para 

identificar distorções operacionais. É fundamental que as diretrizes 

de desenvolvimento incluam critérios de diversidade e equidade nos 

dados. O erro grave é tratar o algoritmo como uma caixa preta 

inquestionável, transferindo a responsabilidade da decisão pública 

para modelos matemáticos opacos. O profissional versado em ética 

algorítmica assegura que a inovação tecnológica no governo 

respeite os direitos fundamentais do cidadão. 

Aula 6.4: Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) e o Tratamento 

de Dados Públicos 
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A Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais impõe regras rígidas 

para a coleta, tratamento, compartilhamento e armazenamento de 

dados pessoais pela administração pública. Embora o Estado 

possua prerrogativas para o tratamento de dados no cumprimento 

de suas atribuições legais e na execução de políticas públicas, ele 

deve respeitar princípios como a finalidade, a necessidade, a 

transparência e a segurança da informação. O equilíbrio entre a 

abertura de dados e a proteção da privacidade é um requisito 

central da transformação digital. 

A conformidade prática com a LGPD no setor público exige a 

nomeação de Encarregados pelo Tratamento de Dados, o 

mapeamento detalhado dos fluxos de dados em todos os órgãos e 

a elaboração de Relatórios de Impacto à Proteção de Dados 

Pessoais para projetos de alta sensibilidade. Os sistemas públicos 

devem incorporar a privacidade desde a concepção (Privacy by 

Design). O erro comum é utilizar a LGPD como justificativa 

paralalisante para negar acesso legítimo a dados públicos ou para 

não promover a transparência governamental. Dominar a aplicação 

da LGPD no setor público garante a legalidade e a confiança nas 

plataformas estatais. 

Aula 6.5: Dados Abertos e Transparência Algorítmica como Vetores 

de Inovação 

A política de dados abertos consiste na disponibilização de dados 

governamentais em formatos estruturados, legíveis por máquina e 

sob licenças abertas para livre uso pela sociedade. Essa prática 

não apenas cumpre deveres legais de transparência, mas atua 
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como um potente catalisador para o ecossistema de inovação 

externa, permitindo que acadêmicos, jornalistas, GovTechs e a 

população criem soluções, auditorias e aplicações com base nas 

informações públicas. 

A implementação efetiva exige a criação de Planos de Dados 

Abertos operacionais nos órgãos, a manutenção de portais de 

dados com atualização frequente e a padronização das metadados. 

O ecossistema interno deve interagir com os usuários de dados por 

meio de maratonas de programação e desafios abertos. O erro 

frequente é a publicação de dados desatualizados, incompletos ou 

em formatos proprietários fechados que inviabilizam o 

processamento automatizado. A maestria na gestão de dados 

abertos capacita o gestor a fomentar a inovação aberta e o controle 

social da gestão governamental. 

Módulo 7: Gestão da Mudança, Cultura e Pessoas na Burocracia 

Aula 7.1: Cultura Burocrática e Aversão ao Risco no Setor Público 

A cultura organizacional dominante no setor público é 

estruturalmente orientada pela aversão ao risco, pela hierarquia 

rígida e pelo apego aos procedimentos formais em detrimento dos 

resultados operacionais. Esse cenário deriva de um sistema de 

incentivos onde a inovação bem-sucedida traz poucos 

reconhecimentos diretos, enquanto o erro e a falha são 

desproporcionalmente punidos pelos órgãos de controle e pela 

opinião pública. Compreender esses mecanismos psicológicos e 
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institucionais é o primeiro passo para promover transformações 

culturais duradouras. 

Para atuar nesse contexto, o líder de inovação deve criar zonas de 

segurança psicológica dentro de suas equipes, permitindo o debate 

aberto de ideias e o aprendizado com o insucesso sem retaliações 

formais. A aplicação prática envolve a diferenciação clara entre o 

erro honesto decorrente da experimentação controlada e a 

negligência administrativa. O erro comum é tentar impor inovações 

de forma abrupta e julgando negativamente os servidores com perfil 

mais conservador, em vez de construir pontes de diálogo. O 

profissional capacitado nessa dinâmica aprende a mitigar o medo 

institucional e a engajar a burocracia no processo inovador. 

Aula 7.2: Estratégias de Gestão da Mudança para Servidores 

Públicos 

A implementação de novas metodologias, sistemas ou fluxos de 

trabalho no governo gera resistências naturais por parte dos 

servidores públicos, fundadas no receio da perda de autonomia, no 

desconhecimento tecnológico ou no excesso de carga de trabalho. 

A gestão da mudança é a disciplina estruturada que guia como 

preparamos, equipamos e apoiamos os indivíduos para adotarem 

com sucesso as transformações organizacionais. Modelos 

consolidados de gestão da mudança devem ser adaptados às 

especificidades das carreiras públicas. 

A aplicação prática dessa estratégia requer uma comunicação clara 

sobre os motivos da mudança, o envolvimento precoce dos 
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afetados no desenho do projeto e um plano abrangente de 

capacitação técnica. É essencial identificar as lideranças informais 

dentro das secretarias e transformá-las em embaixadores da 

mudança. O erro frequente é focar exclusivamente nos aspectos 

técnicos e na infraestrutura do novo sistema, negligenciando a 

dimensão humana e o acompanhamento comportamental dos 

usuários. Dominar a gestão da mudança garante a adesão efetiva 

dos servidores e o sucesso de projetos de modernização. 

Aula 7.3: Liderança Inovadora e Empreendedorismo Público 

(Intrapreendedorismo) 

O intrapreendedorismo público é a capacidade de servidores 

públicos de identificar oportunidades de melhoria, propor ideias 

disruptivas e mobilizar recursos para implementar transformações 

positivas na administração pública, mesmo sem possuírem cargos 

formais de alta direção. A liderança inovadora no setor público se 

distingue pela capacidade de articular alianças, navegar na 

complexidade política e proteger as equipes de pressões 

burocráticas paralisantes. 

Fomentar a liderança inovadora exige a criação de programas 

internos de ideias, a oferta de mentorias especializadas e o 

alinhamento dos projetos aos objetivos estratégicos das instituições. 

O intrapreendedor público utiliza a persistência tática para 

transformar resistências em apoios operacionais. O erro comum dos 

gestores é centralizar as decisões e sufocar as iniciativas 

autônomas das equipes operacionais de linha de frente. O 
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desenvolvimento do intrapreendedorismo transforma servidores em 

agentes ativos de modernização e soluções inovadoras. 

Aula 7.4: Competências do Futuro para o Setor Público 

As transformações tecnológicas e sociais exigem uma redefinição 

do perfil profissional dos servidores públicos. Além das 

competências jurídicas e administrativas tradicionais, o agente 

público do futuro precisa desenvolver competências digitais, 

capacidade de análise crítica de dados, pensamento sistêmico, 

facilitação de grupos e empatia. O aprendizado contínuo deixa de 

ser um evento esporádico e passa a constituir um requisito 

permanente da carreira governamental. 

A promoção dessas competências envolve a reformulação das 

escolas de governo, a criação de trilhas de aprendizagem baseadas 

em projetos reais e a adoção de metodologias ativas de ensino. As 

instituições públicas devem incentivar a mobilidade funcional para 

que os servidores vivenciem diferentes realidades administrativas. 

O erro recorrente é ofertar treinamentos exclusivamente teóricos e 

desvinculados dos desafios diários vivenciados pelos servidores. O 

gestor preparado para desenvolver essas competências forma 

equipes dinâmicas capazes de responder rapidamente a novas 

crises e demandas sociais. 

Aula 7.5: Sistemas de Incentivos e Reconhecimento para a 

Inovação 

A ausência de incentivos financeiros diretos, como comissões sobre 

resultados frequentemente utilizadas no setor privado, exige que a 
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administração pública crie mecanismos alternativos de 

reconhecimento para valorizar o esforço inovador dos servidores. 

Sistemas de premiação, progressão funcional vinculada a projetos 

de impacto, oportunidades de capacitação internacional e 

reconhecimento público são ferramentas eficazes para motivar e 

reter talentos na máquina pública. 

A implementação prática dessas políticas requer a criação de 

critérios objetivos e transparentes de avaliação das propostas 

inovadoras, evitando o favorecimento pessoal e o aparelhamento 

político das premiações. É crucial celebrar publicamente os 

resultados alcançados pelas equipes para consolidar o valor da 

inovação na cultura institucional. O erro comum é criar prêmios de 

inovação focados apenas na ideia conceitual, sem exigir a efetiva 

implementação e validação dos resultados no serviço público. O 

domínio de sistemas de incentivos eficazes impulsiona o 

engajamento contínuo dos servidores no desenvolvimento de novas 

soluções. 

Módulo 8: Comportamento, Nudges e Economia Comportamental 

no Governo 

Aula 8.1: Introdução às Ciências Comportamentais Aplicadas às 

Políticas Públicas 

As ciências comportamentais combinam insights da psicologia, 

neurociência e economia para compreender como as pessoas 

tomam decisões na vida real, frequentemente desviando da 

racionalidade perfeita assumida pelos modelos econômicos 
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tradicionais. No setor público, o entendimento das heurísticas e 

vieses cognitivos permite desenhar políticas públicas mais realistas 

e efetivas, que levam em consideração as limitações de atenção, 

tempo e capacidade de processamento dos cidadãos. 

A aplicação prática envolve a revisão de políticas existentes para 

identificar pressupostos irreais sobre o comportamento humano. Em 

vez de impor sanções ou pesadas restrições financeiras, a 

administração pública pode reestruturar o ambiente de tomada de 

decisão para facilitar escolhas mais benéficas para o próprio 

indivíduo e para a sociedade. O erro comum é desenhar leis e 

regulamentos assumindo que a simples publicação da norma 

garantirá a mudança de comportamento da população. O 

conhecimento em ciências comportamentais amplia as ferramentas 

do gestor público para solucionar problemas complexos sem 

aumentar gastos operacionais. 

Aula 8.2: Teoria do Nudge e Arquitetura de Escolhas no Setor 

Público 

A teoria do nudge propõe o uso de intervenções sutis na arquitetura 

de escolhas das pessoas para alterar seu comportamento de forma 

previsível, sem proibir nenhuma opção nem alterar 

significativamente seus incentivos econômicos. No setor público, a 

arquitetura de escolhas refere-se à maneira como as opções são 

apresentadas ao cidadão, seja na disposição das caixas em um 

formulário digital, na ordem de apresentação das informações ou 

nas opções padrão de um programa governamental. 
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A implementação operacional de nudges inclui a utilização de 

opções padrão de adesão em programas de saúde preventiva, o 

envio de lembretes personalizados por mensagem para o 

pagamento de tributos ou a simplificação visual de avisos oficiais. O 

processo exige o teste rigoroso das intervenções por meio de testes 

A/B antes da implementação massiva. O erro comum é desenhar 

nudges intuitivamente sem base empírica ou sem realizar testes 

comparativos de eficácia. A maestria na arquitetura de escolhas 

habilita o gestor a elevar substancialmente os níveis de adesão às 

políticas estatais com baixo custo. 

Aula 8.3: Unidades Comportamentais (Behavioral Insights Units) em 

Governos 

As Unidades Comportamentais, também conhecidas como Nudge 

Units, são equipes especializadas criadas dentro de estruturas 

governamentais para aplicar os conceitos das ciências 

comportamentais na melhoria de políticas e serviços públicos. 

Pioneiras como a unidade do Reino Unido demonstraram como 

intervenções científicas no comportamento humano podem gerar 

economias milionárias para o tesouro público e melhorar 

indicadores de saúde, arrecadação e conformidade regulatória. 

Para estruturar uma Unidade Comportamental, o órgão público 

precisa recrutar profissionais com formação multidisciplinar em 

psicologia, estatística, economia e gestão pública. A equipe atua 

prestando consultoria interna para outras secretarias, 

diagnosticando gargalos comportamentais e desenhando 

experimentos científicos controlados. O erro frequente é tentar 
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utilizar essas unidades para resolver problemas eminentemente 

estruturais ou orçamentários que exigem intervenções de 

infraestrutura física. A institucionalização de equipes 

comportamentais consolida uma abordagem científica na 

formulação de intervenções estatais. 

Aula 8.4: Ética, Transparência e Manipulação em Intervenções 

Comportamentais 

A aplicação das ciências comportamentais pelo governo levanta 

importantes questões éticas referentes ao risco de manipulação 

paternalista do comportamento do cidadão sem o seu 

consentimento explícito. O limite entre direcionar o indivíduo para 

escolhas benéficas e forçá-lo a tomar decisões do interesse 

exclusivo do Estado pode ser tênue. Por isso, as intervenções 

comportamentais no setor público exigem um alto grau de 

transparência e controle social. 

A conduta ética na aplicação de nudges requer que a intervenção 

seja abertamente divulgada, que a escolha final permaneça 

acessível ao cidadão e que o objetivo principal seja 

inequivocamente o bem-estar do indivíduo e o interesse coletivo. As 

equipes devem publicar os métodos e resultados dos experimentos 

com transparência. O erro grave é a utilização de padronizações 

enganosas ou técnicas de manipulação visual para dificultar o 

cancelamento de serviços ou limitar direitos dos cidadãos. O 

profissional capacitado nessa dimensão ética garante a integridade 

e a legitimidade democrática das intervenções comportamentais. 
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Aula 8.5: Casos Práticos de Aplicação de Nudges no Setor Público 

A aplicação prática de nudges demonstra impacto tangível em 

diversas áreas da administração pública. Na arrecadação tributária, 

a inclusão de frases indicando a conformidade da maioria dos 

cidadãos nas cartas de cobrança aumentou a quitação voluntária de 

impostos. Na saúde pública, a alteração das opções padrão e o 

envio de lembretes automáticos reduziram drasticamente as taxas 

de absenteísmo em consultas médicas agendadas no sistema 

público. Na gestão interna, simplificações em formulários reduziram 

inconsistências de dados e retrabalho operacional. 

A condução dessas intervenções requer a aplicação de um ciclo 

metodológico rigoroso: definir o problema comportamental, 

diagnosticar as barreiras do usuário, desenhar o nudge, testar 

estatisticamente os resultados e escalar a intervenção bem-

sucedida. O erro recorrente é importar um nudge aplicado em outro 

país sem considerar as particularidades culturais e sociais da 

população local. O estudo aprofundado desses casos capacita o 

gestor a desenhar soluções criativas e custo-efetivas para desafios 

operacionais recorrentes. 

Módulo 9: Financiamento, Recursos e Parcerias para Inovação 

Pública 

Aula 9.1: Fontes de Financiamento e Captacão de Recursos para 

Inovação 

A sustentabilidade financeira dos projetos de inovação exige que os 

gestores públicos conheçam e saibam acessar fontes de recursos 
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além do orçamento fiscal ordinário da instituição. O ecossistema de 

financiamento abrange fundos de incentivo à pesquisa, agências de 

fomento nacionais e internacionais, fundos socioambientais, 

emendas parlamentares direcionadas e recursos provenientes de 

parcerias com o setor privado e o terceiro setor. 

Para captar esses recursos com sucesso, o gestor precisa 

desenvolver propostas técnicas bem estruturadas, contendo 

diagnósticos precisos, cronogramas físico-financeiros viáveis e 

indicadores claros de impacto social. É essencial acompanhar 

editais públicos de fomento e dominar as regras operacionais do 

sistema de convênios governamentais. O erro comum é elaborar 

projetos Genéricos sem alinhar o escopo da inovação às 

prioridades técnicas estabelecidas pelas agências financiadoras. O 

domínio do mapeamento e captação de recursos assegura a 

viabilidade orçamentária para projetos de grande porte. 

Aula 9.2: Emendas Parlamentares e Fundos Específicos para 

Projetos Inovadores 

As emendas parlamentares representam uma fonte relevante de 

recursos que pode ser direcionada para a modernização e inovação 

nos estados e municípios. Além disso, a utilização de fundos 

específicos, como fundos de modernização administrativa, fundos 

de direitos difusos e fundos de desenvolvimento científico e 

tecnológico, oferece mecanismos estáveis para o financiamento 

contínuo de iniciativas de inovação governamental. 
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A aplicação estratégica dessas fontes requer um trabalho ativo de 

articulação técnica com os legisladores, demonstrando o impacto 

concreto das propostas para a sociedade. A execução dos recursos 

exige rigoroso controle orçamentário e vinculação estrita ao objeto 

aprovado. O erro frequente é a destinação de emendas para 

aquisições pontuais de equipamentos de TI sem a correspondente 

estruturação de projetos que garantam a sustentabilidade da 

inovação. O conhecimento desse ecossistema financeiro capacita o 

servidor a construir pontes entre o Poder Legislativo e as 

necessidades de modernização do Poder Executivo. 

Aula 9.3: Parcerias Público-Privadas de Inovação e Contratos de 

Impacto Social 

As Parcerias Público-Privadas focadas em inovação e os Contratos 

de Impacto Social representam modelos avançados de contratação 

onde o pagamento do parceiro privado está condicionado ao 

atingimento de metas sociais e de eficiência verificadas por 

auditores independentes. Esse modelo transfere parte considerável 

do risco do desenvolvimento para o setor privado ou investidores 

sociais, remunerando a inovação de acordo com os resultados 

efetivamente entregues à população. 

A modelagem desses contratos exige competências avançadas de 

engenharia financeira, elaboração de métricas precisas e 

estruturação de governança multipartidária. É necessário 

estabelecer com exatidão a linha de base sobre a qual o impacto 

será mensurado para evitar distorções no pagamento de incentivos. 

O erro crítico é a definição de metas irrealistas ou de fácil alcance 
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que não representam ganho real de valor público. O domínio 

desses contratos capacita o gestor a atrair capital privado para a 

resolução de desafios sociais complexos. 

Aula 9.4: Cooperação Internacional e Redes Globais de Inovação 

Pública 

A participação em redes internacionais e parcerias com organismos 

multilaterais, como o Banco Interamericano de Desenvolvimento, a 

Organização dos Estados Americanos e agências da ONU, oferece 

aos órgãos públicos acesso não apenas a recursos financeiros, mas 

também à transferência de conhecimento, tecnologias maduras e 

cooperação técnica especializada. O intercâmbio de experiências 

acelera o aprendizado e evita a reinvenção da roda. 

Para operacionalizar a cooperação internacional, o gestor deve 

estruturar acordos internacionais dentro das normas de diplomacia 

e comércio público, definindo papéis claros e planos de trabalho 

detalhados. As equipes devem ser preparadas para absorver o 

conhecimento e adaptá-lo à realidade local. O erro comum é adotar 

projetos internacionais como soluções prontas sem a devida 

contextualização para as particularidades culturais e institucionais 

brasileiras. A inserção em redes internacionais fortalece a posição 

institucional da entidade pública no cenário de inovação global. 

Aula 9.5: Modelos de Negócio Sustentáveis para Serviços Públicos 

Inovadores 

A sustentabilidade de longo prazo de plataformas e serviços 

públicos inovadores exige a concepção de modelos de negócios 
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adequados à realidade do setor público. Embora o objetivo não seja 

o lucro, os serviços precisam prever fontes contínuas para 

manutenção tecnológica, suporte operacional e atualização de 

infraestrutura. Modelos que preveem o compartilhamento de 

economias geradas, a precificação pelo uso de APIs públicas por 

grandes corporações ou a oferta de serviços adicionais não 

essenciais constituem alternativas em estudo. 

A estruturação desses modelos requer pareceres jurídicos sólidos 

que fundamentem a legalidade da cobrança de tarifas ou do uso de 

receitas alternativas para o custeio da plataforma pública. A 

arrecadação deve ser revertida exclusivamente para a melhoria 

continuada do próprio serviço ou do ecossistema de dados. O erro 

frequente é lançar plataformas públicas de alto custo sem prever no 

orçamento a sua manutenção e evolução nos anos subsequentes, 

levando à rápida degradação tecnológica. O planejamento de 

sustentabilidade financeira assegura a vida útil dos investimentos 

públicos. 

Módulo 10: Inovação Aberta e Ecossistemas Governamentais 

Aula 10.1: Conceitos de Inovação Aberta Aplicados ao Setor 

Público 

A inovação aberta é o paradigma que assume que as organizações 

não devem depender exclusivamente de suas pesquisas e recursos 

internos para inovar, devendo integrar conhecimentos, tecnologias e 

soluções provenientes de parceiros externos. No setor público, isso 

significa romper com a insularidade burocrática e abrir os problemas 
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governamentais para a colaboração de cidadãos, acadêmicos, 

startups e grandes empresas, aproveitando a inteligência coletiva 

distribuída na sociedade. 

A implementação da inovação aberta no governo exige a transição 

de um modelo de controle absoluto para um modelo de facilitação e 

orquestração de ecossistemas. A gestão pública deve mapear com 

clareza quais são os seus desafios operacionais não resolvidos e 

comunicá-los de forma transparente para o público externo. O erro 

frequente é manter o desenvolvimento interno de soluções 

complexas por razões corporativas quando já existem alternativas 

maduras no mercado aberto. O profissional capacitado em inovação 

aberta amplia a capacidade de resolução de problemas do Estado 

ao integrar a sociedade no processo criativo. 

Aula 10.2: Hackathons, Maratonas de Inovação e Desafios Abertos 

Hackathons e maratonas de programação são eventos intensivos 

onde desenvolvedores, designers, especialistas e cidadãos se 

reúnem para criar protótipos funcionais para desafios públicos 

específicos em um curto espaço de tempo. Quando bem 

estruturados, esses eventos funcionam como excelentes 

catalisadores de engajamento social, prospecção de talentos e 

identificação de abordagens inovadoras para problemas históricos 

do setor público. 

A condução operacional de um hackathon governamental exige um 

planejamento minucioso que vai desde a definição precisa dos 

problemas e a disponibilização de bases de dados limpas até o 
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acompanhamento pós-evento dos projetos vencedores. Um erro 

muito comum é tratar o hackathon como uma finalidade em si 

mesma, premiando ideias e protótipos que posteriormente são 

abandonados por falta de mecanismos de incorporação contratual 

no órgão. O domínio da gestão de maratonas abertas permite ao 

gestor transformar o entusiasmo comunitário em soluções 

operacionais reais para a administração pública. 

Aula 10.3: Compra Pública de Inovação via Desafios e Prêmios 

O uso de premiações e concursos públicos para a seleção de 

soluções inovadoras é uma alternativa legal e eficiente às licitações 

tradicionais para a fase inicial de ideação e prototipagem. Ao 

premiar financeiramente as melhores propostas ou protótipos para 

um problema formulado, o governo incentiva o mercado a investir 

tempo e recursos na busca da melhor solução, pagando apenas 

pelos resultados demonstrados. 

A aplicação prática requer a publicação de editais de concurso com 

regras transparentes sobre os critérios de julgamento, a 

composição de bancas avaliadoras independentes e a justa 

definição da propriedade intelectual das soluções desenvolvidas. A 

administração pública deve prever o caminho de transição para a 

posterior contratação da solução vencedora em larga escala. O erro 

recorrente é a fixação de prêmios com valores irrelevantes que não 

atraem participantes qualificados ou a definição de critérios de 

avaliação subjetivos. A utilização técnica de prêmios e desafios 

oxigena o portfólio de soluções governamentais. 
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Aula 10.4: Gestão da Propriedade Intelectual em Projetos de 

Inovação Pública 

A definição da titularidade da propriedade intelectual decorrente de 

projetos desenvolvidos em parceria entre o setor público, 

universidades e empresas privadas é uma das questões jurídicas 

mais sensíveis na inovação aberta. A legislação permite a partilha 

da propriedade intelectual ou a sua cessão à empresa parceira, 

desde que assegurados ao Estado os direitos de uso não exclusivo 

para fins públicos e eventuais participações nos ganhos 

econômicos. 

A gestão da propriedade intelectual exige que todas as parcerias, 

editais de inovação e contratos contenham cláusulas claras sobre a 

titularidade de patentes, registros de software e direitos autorais. A 

assessoria jurídica deve avaliar o modelo que melhor incentiva o 

desenvolvimento comercial da solução mantendo o interesse 

público resguardado. O erro grave é a exigência inflexível da 

titularidade exclusiva da propriedade intelectual pelo governo, o que 

desestimula as empresas e startups de participarem dos projetos 

governamentais. O conhecimento dessa área garante segurança 

jurídica e atratividade para as parcerias públicas. 

Aula 10.5: Mapeamento e Orquestração do Ecossistema Local de 

Inovação 

Para impulsionar o desenvolvimento regional, os governos locais e 

estaduais devem atuar como articuladores do ecossistema de 

inovação, conectando universidades, parques tecnológicos, 
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incubadoras, investidores e empresas tradicionais. A orquestração 

do ecossistema envolve a remoção de gargalos regulatórios locais, 

a criação de espaços físicos e virtuais de convivência e o 

alinhamento das políticas públicas de desenvolvimento às vocações 

econômicas regionais. 

A aplicação operacional exige a realização de diagnósticos 

constantes da maturidade do ecossistema local, o estabelecimento 

de governanças multisetoriais e o acompanhamento de indicadores 

de adensamento tecnológico. O governo deve atuar como 

comprador de primeira hora das soluções locais validadas. O erro 

comum é a tentativa do Estado de liderar de forma autoritária o 

ecossistema, em vez de atuar como um facilitador e catalisador das 

forças de mercado e acadêmicas. O gestor apto nessa 

orquestração promove o desenvolvimento econômico sustentável 

fundamentado na inovação. 

Módulo 11: Laboratórios de Políticas Públicas e Análise Preditiva 

Aula 11.1: O Desafio da Formulação de Políticas Baseadas em 

Evidências 

A formulação de políticas públicas historicamente foi influenciada 

por convicções ideológicas, pressões de grupos de interesse ou 

decisões emergentes tomadas sob escassez de dados. O 

paradigma das Políticas Públicas Baseadas em Evidências 

preconiza que a elaboração, a revisão e o cancelamento de 

intervenções estatais devem ser rigorosamente fundamentados na 

melhor evidência científica disponível, coletada por meio de 
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análises estatísticas, experimentos e dados administrativos 

consolidados. 

A implementação dessa abordagem requer a criação de unidades 

técnicas de análise de dados dentro dos ministérios e secretarias, 

bem como a aproximação com centros de pesquisa acadêmica. Os 

pareceres de formulação de políticas devem conter revisões de 

literatura e projeções de impacto fundamentadas. O erro frequente 

é a seleção tendenciosa de dados para justificar decisões políticas 

previamente tomadas por motivos eleitorais. O profissional versado 

na formulação por evidências assegura que o investimento público 

seja direcionado para programas com comprovada capacidade de 

gerar transformação social. 

Aula 11.2: Métodos de Experimentação e Avaliação Randômica 

Controlada 

A Avaliação Randômica Controlada representa o padrão ouro na 

avaliação de impacto de políticas públicas. Esse método consiste 

na divisão aleatória da população-alvo em um grupo de tratamento, 

que recebe a nova política ou intervenção, e um grupo de controle, 

que não a recebe. A comparação dos resultados entre os dois 

grupos permite isolar o efeito causal exato da política pública, 

eliminando fatores de contaminação externos. 

A aplicação prática de experimentos randômicos no setor público 

exige rigoroso planejamento estatístico, amostragem representativa 

e estrito cumprimento de parâmetros éticos para garantir que 

nenhum grupo seja indevidamente prejudicado. Os testes devem 
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ser conduzidos em fase piloto antes da ampliação da política para 

todo o território. O erro grave é a ampliação de programas sociais 

de alto custo sem a realização prévia de testes controlados que 

comprovem a sua efetividade real. O domínio dos métodos 

experimentais qualifica o gestor para desenhar políticas públicas 

cientificamente validadas. 

Aula 11.3: Análise Preditiva e Prospectiva Estratégica no Governo 

A análise preditiva utiliza algoritmos estatísticos e técnicas de 

aprendizado de máquina sobre históricos de dados para identificar a 

probabilidade de eventos futuros. No setor público, a aplicação 

dessas técnicas permite antecipar surtos epidemiológicos, prever 

picos de demanda na rede de saúde, identificar áreas urbanas com 

maior risco de desastres naturais e otimizar o patrulhamento 

ostensivo de segurança pública. 

A operacionalização da análise preditiva exige bases de dados 

limpas e atualizadas, poder de processamento computacional e 

modelos validados por estatísticos qualificados. Os cenários 

prospectivos construídos auxiliam a alta direção no planejamento 

orçamentário de longo prazo e na prevenção de crises. O erro 

comum é confiar ceticamente nas previsões sem considerar 

mudanças estruturais do ambiente ou sem manter a revisão 

contínua das premissas dos modelos. A maestria na análise 

preditiva confere caráter proativo e preventivo à gestão pública. 

Aula 11.4: Ciências de Dados e Mineração de Textos na 

Formulação Normativa 
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A produção normativa do Estado, traduzida em leis, decretos e 

portarias, gera um volume massivo de textos jurídicos que 

frequentemente contêm sobreposições, contradições e 

ambiguidades. A aplicação de técnicas de inteligência artificial, 

processamento de linguagem natural e mineração de textos permite 

analisar o estoque regulatório existente, identificar inconsistências 

normativas e simplificar a legislação vigente. 

A utilização prática dessas ferramentas envolve o desenvolvimento 

de algoritmos de análise textual que varrem os diários oficiais e 

repositórios de leis para categorizar o impacto normativo de novas 

propostas. Isso permite aos legisladores e pareceristas jurídicos 

avaliar como uma nova regra interage com a legislação existente 

antes da sua promulgação. O erro frequente é a criação contínua de 

novas leis sem a prévia consolidação ou revogação das normas 

anteriores, gerando insegurança jurídica. O domínio da mineração 

de textos eleva a qualidade da técnica legislativa e a coerência do 

ordenamento jurídico. 

Aula 11.5: Monitoramento em Tempo Real de Políticas e 

Indicadores Dinâmicos 

O monitoramento tradicional de políticas públicas costuma ser 

realizado por meio de relatórios anuais estáticos, cujos resultados 

são apresentados quando já não há mais tempo para correções de 

rumo operacionais. O monitoramento em tempo real utiliza sensores 

digitais, dados de uso de sistemas públicos e feeds de dados 

automatizados para criar painéis dinâmicos que refletem a 

execução e o impacto da política em tempo real. 
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A implementação desses painéis requer a integração de sistemas 

operacionais de ponta a ponta e a definição de alertas automáticos 

para desvios em relação às metas estabelecidas. Os gestores 

locais passam a ter autonomia para realizar ajustes operacionais 

imediatos com base nas informações visualizadas. O erro comum é 

a criação de painéis de visualização complexos sem o 

correspondente treinamento da equipe de linha de frente para agir 

sobre os dados apresentados. A utilização de indicadores 

dinâmicos garante agilidade e capacidade adaptativa na gestão 

governamental. 

Módulo 12: Inovação Aberta e Contratação Sustentável (ESG na 

Gestão Pública) 

Aula 12.1: Princípios de ESG Aplicados ao Setor Público 

A agenda ESG, focada nas dimensões ambiental, social e de 

governança, transitou do universo corporativo para se consolidar 

como um pilar essencial da administração pública moderna. No 

setor público, a aplicação do ESG traduz-se na adoção de compras 

sustentáveis, na redução da pegada de carbono das operações 

estatais, na promoção da diversidade na ocupação de cargos e na 

ampliação da transparência e do combate à corrupção nas 

estruturas governamentais. 

A implementação dessa agenda exige o desenvolvimento de 

políticas institucionais formais que estabeleçam metas claras para a 

transição ecológica e social da máquina pública. Os critérios ESG 

devem ser incorporados nos planejamentos estratégicos de médio e 
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longo prazo de todos os órgãos. O erro frequente é o tratamento do 

ESG apenas como uma campanha publicitária de comunicação 

governamental sem alterações nos processos operacionais e de 

compras. O profissional preparado para gerir essa agenda alinha a 

administração pública às melhores práticas internacionais de 

sustentabilidade. 

Aula 12.2: Licitações Verdes e Compras Públicas Sustentáveis 

As licitações verdes utilizam o enorme poder de compra do Estado 

para induzir a transição da economia para padrões mais 

sustentáveis de produção e consumo. Ao incluir requisitos 

ambientais obrigatórios e critérios de sustentabilidade nas 

especificações de produtos e serviços contratados, o governo 

estimula o mercado a desenvolver produtos ecológicos, eficientes 

energeticamente e de baixo impacto ambiental durante todo o seu 

ciclo de vida. 

A aplicação prática envolve a elaboração de termos de referência 

que exijam certificações ambientais, logística reversa, uso de 

materiais reciclados e eficiência energética. O julgamento das 

propostas deve considerar o custo total do ciclo de vida do produto 

e não apenas o menor preço imediato de aquisição. O erro comum 

é a inclusão de exigências ambientais genéricas sem 

fundamentação técnica no edital, o que pode direcionar a licitação 

ou gerar impugnações judiciais. Dominar as compras públicas 

sustentáveis capacita o gestor a utilizar o orçamento estatal como 

indutor de desenvolvimento limpo. 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

Aula 12.3: Inclusão Social e Diversidade nas Compras 

Governamentais 

O poder de compra do Estado também é um instrumento central 

para a promoção da inclusão social, da equidade de gênero e da 

diversidade étnico-racial no mercado de trabalho. Regulamentações 

modernas preveem a reserva de cotas ou margens de preferência 

para empresas geridas por mulheres, pessoas com deficiência ou 

minorias sub-representadas, além da exigência de percentuais 

mínimos dessas populações nas equipes alocadas em contratos 

públicos de prestação de serviços continuados. 

A operacionalização dessas cláusulas exige a criação de 

mecanismos transparentes de verificação e fiscalização do 

cumprimento das obrigações sociais contratadas durante a 

execução do contrato. A administração pública deve dialogar com o 

mercado para capacitar pequenos empreendedores diversificados a 

participarem das licitações. O erro recorrente é a falta de 

fiscalização pós-licitação, permitindo que as cotas sociais 

permaneçam apenas como requisitos formais não cumpridos. A 

gestão inclusiva das aquisições governamentais fortalece o papel 

distributivo do Estado. 

Aula 12.4: Transparência, Anticorrupção e Inovação na Governança 

Publica 

A inovação na governança pública envolve o uso de novas 

metodologias e tecnologias para fortalecer a transparência, 

automatizar o controle social e prevenir práticas de corrupção nos 
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órgãos governamentais. A implementação de portais de 

transparência intuitivos, o uso de inteligência artificial na 

fiscalização de licitações e a criação de canais seguros de denúncia 

são elementos centrais desse processo. 

A prática operacional requer o alinhamento constante das políticas 

de integridade com as diretrizes de transparência ativa, 

disponibilizando informações detalhadas sobre a execução 

orçamentária de forma acessível ao cidadão leigo. A automação de 

checagens cruzadas entre sistemas reduz a discricionariedade e o 

risco de desvios. O erro comum é disponibilizar informações 

públicas em portais de difícil navegação ou com linguagens técnicas 

incompreensíveis para a população geral. O gestor apto nessa 

dimensão constrói instituições mais íntegras e transparentes. 

Aula 12.5: Métricas Sociais e Ambientais na Avaliação de 

Investimentos Públicos 

A avaliação tradicional de grandes obras e projetos de investimento 

público frequentemente considerava apenas os custos 

orçamentários e o retorno econômico imediato. A incorporação de 

métricas ambientais e sociais na análise de viabilidade exige a 

valoração de externalidades, tais como as emissões de gases de 

efeito estufa evitadas, a redução de agravos à saúde pública e o 

impacto no desenvolvimento humano local. 

A aplicação dessas métricas requer o uso de metodologias 

avançadas de análise custo-benefício social e avaliação do ciclo de 

vida socioambiental dos empreendimentos. Esses relatórios de 
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avaliação devem compor a documentação obrigatória para a 

aprovação dos projetos de infraestrutura nos órgãos de 

planejamento. O erro grave é a subestimativa dos custos 

ambientais de longo prazo para viabilizar obras insustentáveis. O 

profissional versado nessas métricas garante a sustentabilidade 

econômica, social e ambiental dos grandes investimentos estatais. 

Módulo 13: Metodologias Ágeis na Gestão e Execução Pública 

Aula 13.1: Framework Scrum e Kanban Adaptados à Burocracia 

Estatal 

As metodologias ágeis como Scrum e Kanban foram concebidas no 

setor de tecnologia para acelerar entregas por meio de ciclos curtos 

de trabalho, colaboração contínua e adaptação rápida a mudanças. 

No ambiente governamental, a aplicação desses frameworks exige 

uma adaptação cuidadosa para respeitar o arcabouço normativo, as 

exigências de documentação e o ritmo das aprovações burocráticas 

formais, substituindo a rigidez dos cronogramas tradicionais por 

iterações incrementais. 

A implementação prática do Kanban, por exemplo, envolve a 

visualização do fluxo de trabalho das equipes em quadros físicos ou 

digitais, limitando a quantidade de tarefas em andamento para 

evitar gargalos e acelerar a conclusão dos processos. O Scrum é 

adaptado organizando o trabalho em sprints curtas com reuniões 

diárias de alinhamento e entregas funcionais periódicas. O erro 

frequente é tentar adotar o ágil de forma dogmática sem respeitar 

as exigências legais de formalização da administração pública. O 
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domínio ágil permite ao gestor imprimir ritmo e transparência na 

execução das atividades estatais. 

Aula 13.2: Gestão de Projetos em Ciclos Curtos e Entregas 

Incrementais 

A gestão de projetos tradicional na administração pública utiliza o 

modelo em cascata, onde todo o planejamento é realizado no início 

e a entrega da solução ocorre apenas ao final de longos períodos, 

gerando alto risco de a solução nascer obsoleta. A gestão em ciclos 

curtos divide o projeto em entregas operacionais menores e 

funcionais, permitindo testar a eficácia da solução com os usuários 

reais ao final de cada ciclo e realizar os ajustes necessários 

imediatamente. 

Para operar nesse modelo, a equipe deve desmembrar os grandes 

objetivos estratégicos em produtos mínimos viáveis que possam ser 

desenhados, testados e implementados em poucas semanas. Os 

feedbacks coletados a cada entrega alimentam o planejamento do 

ciclo subsequente. O erro comum é a relutância da alta 

administração em aprovar projetos com escopos abertos que 

evoluem incrementalmente, preferindo aprovar projetos engessados 

de longo prazo. A maestria nas entregas incrementais reduz riscos 

e gera valor público contínuo. 

Aula 13.3: Gestão de Equipes Multidisciplinares e Ágeis no Governo 

Equipes de alta performance em inovação pública são formadas por 

profissionais com competências diversas, incluindo juristas, 

administradores, cientistas de dados, designers e especialistas 
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setoriais. A gestão dessas equipes exige do líder uma postura 

facilitadora que elimine silos departamentais, incentive a 

comunicação horizontal e promova o alinhamento em torno de 

objetivos operacionais compartilhados. 

A operacionalização de equipes multidisciplinares requer a 

superação das divisões rígidas impostas pelos planos de carreiras e 

organogramas tradicionais dos órgãos públicos. O gestor deve 

instituir rituais claros de comunicação, alinhar expectativas 

individuais e garantir autonomia para a tomada de decisão dentro 

de limites pré-estabelecidos. O erro recorrente é manter o 

isolamento entre as áreas jurídica, de TI e finalística, o que resulta 

em projetos fragmentados e atrasos por falta de comunicação. A 

liderança de equipes ágeis otimiza o capital intelectual da 

administração pública. 

Aula 13.4: Superação de Gargalos Burocráticos com Rituais Ágeis 

Os rituais das metodologias ágeis, como reuniões diárias de 

alinhamento, reuniões de planejamento de sprint e sessões de 

retrospectiva, atuam diretamente na redução da burocracia 

desnecessária e na eliminação de ruídos de comunicação interna. 

Esses rituais substituem reuniões longas, infrutíferas e a circulação 

excessiva de memorandos por interações focadas e objetivas 

direcionadas para a resolução imediata de travamentos 

institucionais. 

A condução desses rituais deve ser mantida com rigor 

metodológico, garantindo que as reuniões diárias não ultrapassem o 
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tempo previsto e que a sessão de retrospectiva seja utilizada para 

identificar e corrigir falhas nos processos de trabalho da própria 

equipe. O erro comum é transformar os rituais ágeis em instâncias 

de cobrança centralizada e controle punitivo, destruindo a 

transparência e a colaboração do time. O uso correto desses rituais 

acelera o fluxo de trabalho burocrático e melhora o clima 

organizacional. 

Aula 13.5: Scaling Agile em Grandes Organizações Públicas 

Escalar metodologias ágeis em organizações públicas de grande 

porte, como ministérios e grandes secretarias estaduais, exige a 

expansão dos princípios de agilidade para além de equipes 

isoladas, integrando dezenas de times em um fluxo de trabalho 

coordenado. Frameworks de agilidade em escala promovem o 

alinhamento estratégico da alta administração com a execução 

operacional descentralizada. 

A aplicação prática do ágil em escala envolve a criação de 

escritórios de transformação que coordenam a dependência entre 

os diferentes times e alinham os ciclos de entrega ao planejamento 

orçamentário anual. O processo exige o treinamento contínuo de 

multiplicadores internos e a revisão contínua das estruturas de 

governança. O erro grave é decretar a adoção da agilidade para 

toda a organização sem ter validado a metodologia previamente em 

projetos pilotos bem-sucedidos. O conhecimento em escalonamento 

ágil permite transformar a cultura produtiva de instituições públicas 

inteiras. 
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Módulo 14: Comunicação Estratégica, Engajamento e 

Transparência 

Aula 14.1: Comunicação Pública vs. Comunicação de Governo na 

Inovação 

A comunicação pública difere fundamentalmente da propaganda 

governamental ou da comunicação política. Enquanto a propaganda 

visa promover a imagem de gestores ou realizações de mandatos 

específicos, a comunicação pública foca na prestação de 

informações úteis, na orientação do cidadão para o exercício de 

direitos, na transparência das ações estatais e no engajamento da 

sociedade na construção de soluções coletivas. Na inovação, a 

comunicação pública é essencial para explicar o funcionamento dos 

novos serviços e prestar contas sobre as experimentações. 

A implementação dessa diferenciação exige o uso de linguagem 

neutra, acessível e focada nas necessidades do usuário. Os canais 

de comunicação devem ser desenhados de forma bidirecional, 

permitindo ao cidadão não apenas receber mensagens, mas enviar 

feedbacks e tirar dúvidas de forma rápida. O erro comum é utilizar 

os canais formais de inovação para autopromoção política de 

dirigentes, destruindo a credibilidade técnica e a neutralidade da 

iniciativa. A comunicação pública estratégica fortalece a confiança 

nas transformações estatais. 

Aula 14.2: Linguagem Simples e Visual Law nos Documentos 

Públicos 
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O uso do juridiquês e de uma linguagem administrativa 

excessivamente hermética e rebuscada funciona como uma barreira 

invisível de exclusão social, dificultando a compreensão de leis, 

editais, decisões administrativas e formulários pela maioria da 

população. O movimento da Linguagem Simples (Plain Language) e 

a aplicação do Visual Law combinam redação direta e recursos 

visuais para tornar os documentos públicos claros, compreensíveis 

e acessíveis a qualquer pessoa. 

A aplicação prática dessas técnicas envolve o redesenho de 

formulários públicos, a simplificação de cartas de cobrança e 

editais, e a introdução de elementos visuais como ícones, 

esquemas e tabelas em documentos jurídicos complexos. A 

validação do texto deve ser realizada por meio de testes de leitura 

com usuários da população-alvo. O erro frequente é supor que a 

simplificação da linguagem reduz o rigor técnico ou legal do 

documento. O domínio da Linguagem Simples e do Visual Law 

aproxima o Estado do cidadão e reduz o volume de dúvidas e 

contestações administrativas. 

Aula 14.3: Estratégias de Divulgação de Projetos de Inovação 

Pública 

A divulgação eficaz dos projetos de inovação é fundamental para 

garantir a adesão da população aos novos serviços digitais e 

assegurar o apoio da alta administração e dos órgãos de controle. 

Uma estratégia de comunicação bem estruturada deve utilizar 

múltiplos canais, incluindo redes sociais, veículos de imprensa, 
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parcerias com lideranças comunitárias e campanhas internas 

voltadas para os próprios servidores. 

A operacionalização da divulgação exige a produção de relatos 

focados no impacto humano da inovação, utilizando causística e 

depoimentos de cidadãos beneficiados em vez de focar apenas nas 

especificações técnicas do projeto. A transparência deve incluir a 

divulgação de aprendizados obtidos com testes que falharam. O 

erro comum é realizar campanhas massivas de lançamento de 

serviços digitais que ainda não foram totalmente testados, gerando 

frustração nos usuários devido a instabilidades iniciais. A divulgação 

estratégica consolida a reputação e a utilidade pública dos projetos. 

Aula 14.4: Gestão de Crise e Reputação em Projetos Inovadores 

Por envolverem experimentação, o uso de novas tecnologias e a 

alteração de processos consolidados, os projetos de inovação no 

setor público estão sujeitos a falhas operacionais que podem ser 

exploradas politicamente ou gerar crises na imprensa. A gestão de 

crise e reputação é o conjunto de procedimentos estratégicos 

desenhados para antecipar, mitigar e responder com transparência 

e rapidez a incidentes decorrentes da implementação de inovações. 

A aplicação prática exige a elaboração prévia de planos de resposta 

a incidentes, a definição de porta-vozes capacitados e o 

estabelecimento de protocolos claros para a correção imediata das 

falhas identificadas. A resposta governamental deve focar na 

assunção da responsabilidade, na transparência sobre as causas 

do problema e na apresentação rápida das medidas corretivas 
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adotadas. O erro grave é a tentativa de ocultar falhas técnicas ou 

culpar os usuários pelo insucesso do sistema, agravando o dano 

reputacional. O domínio da gestão de crises protege a continuidade 

das políticas de inovação. 

Aula 14.5: Transparência Ativa e Participação Cidadã em 

Plataformas Digitais 

A transparência ativa vai além da resposta a pedidos formais de 

informação, consistindo na publicação espontânea e proativa de 

dados, relatórios e decisões governamentais em formatos 

acessíveis. Plataformas digitais de participação cidadã permitem 

que a população vote em prioridades orçamentárias, envie 

propostas de alteração legislativa e monitore a execução de obras 

públicas diretamente de seus dispositivos móveis. 

A construção dessas plataformas requer o uso de interfaces 

intuitivas, mecanismos seguros de autenticação do cidadão e a 

integração automatizada das contribuições sociais com os sistemas 

internos de planejamento do órgão. É essencial garantir o retorno 

público explicando como as sugestões foram incorporadas ou os 

motivos técnicos de sua inviabilidade. O erro recorrente é criar 

plataformas de consulta pública formais que não geram impacto real 

nas decisões da alta administração, gerando descrédito no 

processo participativo. A maestria nessas ferramentas aprofunda a 

democracia participativa digital. 

Módulo 15: Cidades Inteligentes, Territórios e Inovação Local 
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Aula 15.1: Conceito e Dimensões de Smart Cities no Contexto 

Público 

O conceito de Cidade Inteligente (Smart City) abrange a integração 

estratégica da tecnologia, da infraestrutura urbana, da gestão 

ambiental e da participação cidadã para promover o 

desenvolvimento econômico sustentável e elevar a qualidade de 

vida nos centros urbanos. As dimensões de uma cidade inteligente 

incluem mobilidade sustentável, governança digital, eficiência 

energética, gestão de resíduos, segurança pública integrada e 

planejamento urbano orientado por dados. 

A implementação prática do modelo exige a elaboração de Planos 

Diretores de Cidades Inteligentes que alinhem as políticas setoriais 

sob uma visão sistêmica e de longo prazo. A tecnologia deve ser 

implantada como meio para resolver problemas concretos de 

mobilidade, moradia e segurança e não como um fim isolado. O 

erro comum é a aquisição pontual de equipamentos tecnológicos 

desconectados de um planejamento urbano integrado, criando ilhas 

tecnológicas sem impacto real na dinâmica da cidade. O gestor 

preparado para essa agenda lidera a modernização territorial com 

foco na sustentabilidade. 

Aula 15.2: Internet das Coisas (IoT) e Sensores na Gestão Urbana 

A Internet das Coisas (IoT) e a implantação de redes de sensores 

no espaço urbano permitem ao governo municipal monitorar em 

tempo real variáveis operacionais críticas, como fluxo de trânsito, 

qualidade do ar, níveis de rios e reservatórios para prevenção de 
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enchentes, iluminação pública e a ocupação de vagas de 

estacionamento. Essa coleta contínua de dados permite 

automatizar respostas e otimizar a manutenção das infraestruturas 

públicas. 

A aplicação operacional de IoT exige a implantação de redes de 

comunicação robustas e seguras, a definição de padrões abertos de 

sensores e a criação de Centros de Operações Integradas para o 

processamento unificado das informações. As equipes de 

manutenção devem ser acionadas de forma preditiva antes da 

ocorrência de falhas nos serviços. O erro frequente é a falta de 

planejamento para a manutenção e substituição dos sensores ao 

longo do tempo, resultando em redes desativadas por 

obsolescência. O domínio da IoT transforma a gestão urbana em 

uma operação proativa e eficiente. 

Aula 15.3: Planejamento Urbano Orientado por Dados e Gêmeos 

Digitais (Digital Twins) 

Os Gêmeos Digitais (Digital Twins) consistem em representações 

virtuais tridimensionais extremamente precisas de uma cidade ou 

território, alimentadas em tempo real por dados de sensores, 

imagens de satélite e sistemas de informação geográfica. Essa 

tecnologia permite aos planejadores urbanos simular o impacto de 

grandes obras de infraestrutura, alterações no zoneamento urbano, 

fluxos de trânsito ou cenários de desastres naturais antes que eles 

ocorram no mundo real. 
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Para aplicar a tecnologia de Gêmeos Digitais, a administração 

pública precisa promover a integração de suas bases de dados 

georreferenciadas, cadastros imobiliários e dados operacionais de 

concessionárias de serviços públicos. A simulação de cenários 

orienta a tomada de decisões de investimento com base na análise 

prévia dos custos e benefícios espaciais. O erro comum é utilizar a 

ferramenta apenas para apresentações visuais sem utilizá-la como 

motor de simulação analítica nos processos de licenciamento e 

planejamento. A maestria no planejamento por dados maximiza a 

precisão dos investimentos públicos no território. 

Aula 15.4: Inovação Social e Laboratórios Urbanos (Living Labs) 

Os Laboratórios Urbanos (Living Labs) são espaços de 

experimentação situados em ambientes urbanos reais, onde 

cidadãos, empresas, universidades e o governo testam e validam 

novas tecnologias, serviços e intervenções sociais em condições 

cotidianas de uso. Diferente dos laboratórios fechados, os Living 

Labs inserem a comunidade no centro do processo de inovação e 

co-criação de soluções para o bairro ou cidade. 

A estruturação de um Living Lab exige a deliberação de perímetros 

urbanos com regulamentação flexível para testes, o engajamento 

prévio dos moradores locais e a criação de protocolos de avaliação 

contínua do impacto das tecnologias testadas. As intervenções 

podem abranger desde novos modelos de micro-mobilidade até 

hortas comunitárias geridas por aplicativos. O erro grave é a 

implementação de experimentos urbanos sem a consulta e o 

consentimento dos residentes afetados, gerando rejeição 
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comunitária. A condução de Living Labs promove o 

desenvolvimento territorial participativo e focado no ser humano. 

Aula 15.5: Desafios de Financiamento e Governança em Cidades 

Inteligentes 

A implantação de projetos de cidades inteligentes exige altos 

investimentos iniciais em infraestrutura tecnológica e de 

conectividade que frequentemente superam a capacidade 

orçamentária dos municípios. Superar esse gargalo exige a 

estruturação de governanças multisetoriais inovadoras e a adoção 

de modelos de financiamento sustentáveis, como Parcerias Público-

Privadas de iluminação pública e infraestrutura digital, alienação de 

ativos e uso de linhas de crédito de bancos de desenvolvimento. 

A prática operacional envolve a criação de agências ou comitês 

gestores municipais com autonomia para articular as secretarias e 

dialogar com os investidores privados. A modelagem financeira 

deve prever a sustentabilidade dos contratos de concessão ao 

longo de décadas, prevendo mecanismos de atualização 

tecnológica compulsória. O erro comum é depender exclusivamente 

de repasses a fundo perdido para financiar projetos que exigem 

manutenção contínua. O conhecimento das finanças e governança 

urbana assegura a viabilidade de longo prazo das cidades 

inteligentes. 

Módulo 16: Avaliação de Impacto, Indicadores e Futuro da Inovação 

Publica 
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Aula 16.1: Metodologias para Mensuração do Retorno sobre o 

Investimento Público 

A avaliação do Retorno sobre o Investimento (ROI) em projetos de 

inovação no setor público exige adaptar os cálculos financeiros 

tradicionais para incorporar os benefícios sociais e econômicos 

indiretos gerados para a sociedade. Enquanto o ROI privado 

mensura o lucro financeiro do investidor, o ROI Social mensura a 

economia de custos para o cidadão, a redução nos gastos públicos 

com saúde ou segurança decorrentes da prevenção e os ganhos de 

produtividade da economia local. 

A aplicação prática dessa metodologia requer a definição de 

monetizadores válidos para benefícios não financeiros, como o 

valor do tempo economizado pelo cidadão ao utilizar um serviço 

digital em vez de deslocar-se a uma repartição física. O relatório de 

retorno deve apresentar os custos totais do projeto comparados aos 

ganhos diretos e indiretos gerados ao longo de um horizonte 

temporal de médio prazo. O erro frequente é avaliar a inovação 

apenas pelo custo do investimento inicial, ignorando as economias 

operacionais de longo prazo. O domínio dessa avaliação consolida 

a justificativa orçamentária para a inovação. 

Aula 16.2: Indicadores Globais de Maturidade de Inovação e 

Governo Digital 

A utilização de indicadores padronizados de maturidade permite aos 

órgãos públicos comparar o seu desempenho operacional com 

outras instituições e governos, identificando lacunas de 
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desenvolvimento e orientando as prioridades de investimento. 

Métricas internacionais como o Índice de Governo Digital da ONU e 

o Framework de Inovação da OCDE avaliam dimensões como 

capacidade analítica, conectividade, cultura inovadora e satisfação 

do usuário. 

A aplicação desses indicadores exige a realização periódica de 

diagnósticos internos organizados por auditorias independentes ou 

equipes técnicas capacitadas. Os resultados obtidos devem ser 

utilizados para reajustar o planejamento estratégico de TI e a 

alocação de recursos do órgão. O erro comum é a busca pela 

melhoria nos índices de maturidade como uma meta de 

comunicação estritamente formal, sem promover alterações reais 

no atendimento do cidadão. A avaliação orientada por métricas 

consolidadas assegura a evolução contínua da capacidade 

governamental. 

Aula 16.3: Institucionalização e Sustentabilidade da Agenda de 

Inovação 

Garantir que as iniciativas e a cultura de inovação permaneçam 

ativas na administração pública após as trocas de gestão e 

mudanças partidárias é o maior teste de maturidade das políticas de 

modernização estatal. A institucionalização envolve a criação de 

arcabouços normativos sólidos, a vinculação de recursos no Plano 

Plurianual e a consolidação de carreiras públicas focadas em 

inovação e gestão de dados. 
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A prática operacional de sustentabilidade exige a construção de 

alianças transversais com o Poder Legislativo, os órgãos de 

controle externos, as academias e as entidades empresariais locais, 

criando uma rede de proteção e defesa da agenda de inovação. As 

entregas públicas do programa devem ser amplamente divulgadas 

e percebidas pela população como conquistas sociais irreversíveis. 

O erro fatal é manter a agenda de inovação vinculada 

exclusivamente à imagem individual de determinado gestor político. 

A institucionalização correta pereniza a capacidade inovadora do 

Estado. 

Aula 16.4: O Papel dos Órgãos de Controle na Consolidação da 

Inovação 

Os órgãos de controle interno e externo, como controladorias e 

tribunais de contas, desempenham um papel decisivo na 

consolidação ou no sufocamento da inovação no setor público. 

Historicamente focados no controle a priori de procedimentos 

formais, esses órgãos passam por uma transição em direção ao 

controle diferido centrado nos resultados das políticas públicas e na 

avaliação da qualidade da gestão de riscos adotada pelo 

administrador. 

A aproximação proativa com os órgãos de controle envolve a 

apresentação prévia das matrizes de risco dos projetos inovadores, 

a realização de auditorias operacionais conjuntas e a construção de 

mesas de pactuação de soluções inovadoras. É fundamental 

demonstrar aos auditores que a experimentação seguiu diretrizes 

metodológicas rigorosas e transparente. O erro recorrente é encarar 
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os órgãos de controle como adversários institucionais e ocultar os 

riscos dos projetos até a fase de fiscalização posterior. A parceria 

estratégica com os órgãos de controle confere sustentabilidade e 

segurança às transformações públicas. 

Aula 16.5: O Futuro da Gestão Pública: Tendências e Próximos 

Passos 

O futuro da gestão pública será marcado pelo aprofundamento do 

uso da inteligência artificial generativa na formulação legislativa, 

pela automação em larga escala do atendimento ao cidadão, pela 

descentralização de registros via tecnologia blockchain e pelo 

enfrentamento das mudanças climáticas por meio de governanças 

antecipatórias. A capacidade adaptativa dos governos e a 

velocidade de resposta a novas emergências definirão a 

legitimidade e a relevância das instituições democráticas no século 

vinte e um. 

Preparar a administração pública para esse futuro exige um 

compromisso inegociável com a capacitação contínua dos 

servidores, a atualização permanente das infraestruturas 

tecnológicas e a manutenção de espaços abertos para o diálogo e 

co-criação com a sociedade civil. O gestor público deve cultivar a 

curiosidade técnica e a flexibilidade intelectual para liderar suas 

organizações em cenários de alta incerteza. O erro final é assumir 

que os modelos organizacionais existentes serão suficientes para 

responder aos desafios emergentes da humanidade. O profissional 

da inovação pública assume a responsabilidade de construir 

continuamente um Estado mais humano, eficiente e transformador. 
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Módulo Extra 

Fontes de referência sugeridas para estudos complementares 

• Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 

Econômico (OCDE). Observatório de Inovação no Setor 

Público (OPSI). Relatórios, casos práticos e recomendações 

sobre governança e inovação pública. 

• Escola Nacional de Administração Pública (ENAP). 

Repositório de pesquisas, estudos de caso e publicações da 

Rede de Inovação no Setor Público (InovaGov). 

• Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID). Guias 

técnicos e publicações sobre transformação digital, GovTechs 

e modernização da gestão pública na América Latina. 

• Centro de Gestão e Estudos Estratégicos (CGEE). Estudos 

prospectivos, mapeamentos de capacidade tecnológica e 

indicadores nacionais de ciência, tecnologia e inovação. 

• Tribunal de Contas da União (TCU). Orientações técnicas, 

acórdãos e guias de boas práticas sobre contratação de 

inovação, gestão de riscos e avaliação de políticas públicas. 

• Legislação Nacional Aplicada: Lei Federal número 

14.129/2021 (Governo Digital), Lei Complementar número 

182/2021 (Marco Legal das Startups), Lei Federal número 

13.243/2016 (Marco Legal de Ciência, Tecnologia e Inovação) 

e Lei Federal número 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de 

Dados Pessoais). 
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